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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 
Processo Administrativo nº 200000535/2023 

 
 

1 – PREÂMBULO 
 

1.1 – O Município de Tapiraí, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob n.º 
46.634.465/0001-03, representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, ARALDO 
TODESCO, através dos Pregoeiros e Equipe de Apoio, observadas as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 005/2024, Lei Complementar 
123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, e Decreto Federal nº 8.538/2015, 
com suas alterações, torna público a realização da seguinte licitação: 
 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL, DEVENDO A ETAPA DE LANCES 
PROCEDER PELO VALOR GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
SEM CARÁTER SIGILOSO QUANTO AOS VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS 
INTERVALO DE VALORES PARA LANCES: R$ 10,00 

 
1.2 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:59 horas do dia 10/04/2024. 
 
1.3 - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 10/04/2024. 
 
1.4 – MODO DE DISPUTA ABERTO: 

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
 
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida na prorrogação, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
 
d) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 

 
1.5 - REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o 
horário de Brasília - DF. 
 

2 - DO OBJETO 
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2.1 – Constitui objeto do presente pregão a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A TROCA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DAS AVENIDAS ANTHEMO 
VICTÓRIO PILAN, JOSÉ GARCIA DE SALES e LEDUINO GARCIA DE SALES, conforme 
especificações constantes no Anexo I do edital. 
 

3 – DO ACESSO AO AMBIENTE VIRTUAL PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
3.1 - O certame será realizado através do sistema SCPI – Portal de Compras do Município de 
Tapiraí, conforme link de acesso http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/, em 
sessão pública, por meio da internet. 
 
3.2 – O ambiente virtual onde a sessão será realizada acessa-se pelo site 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/, onde são utilizados recursos de 
criptografia e de autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda 
etapa do certame. 
 
3.3 – Os interessados em participar da licitação, deverão solicitar a chave de acesso para o 
pregão eletrônico através do link http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/ 

 
3.4 – Após receber a chave de identificação/acesso ao Sistema, poderá verificar os editais 
de pregão eletrônico abertos pelo Município e comecar a cadastrar propostas e inserir 
documentos de habilitação, conforme manual a ser consultado no link: 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/ 

 
3.5 -Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro com o suporte de sua Equipe de Apoio, 
os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam 
o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 
 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 – Poderão participar todas as pessoas jurídicas que estiverem de acordo com o presente 
edital. 
 
4.2 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

a) consórcio, por ser um objeto comum, perfeitamente executado por uma única 
empresa; 
 
b) quem esteja em recuperação judicial (exceto as que apresentarem o plano de 
recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme Súmula 
501 do TCE SP) ou extrajudicial,  
 
c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados (a critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

                                                           
1

SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase 

de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital 

http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
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projetos e a empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade). 

c.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
d) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (a critério da 
Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade); 
 
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta com declaração de 
inidoneidade ou suspensa de licitar e contratar com o Município de Tapiraí/SP, bem 
como será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
 
g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
4.3 - Serão concedidos os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, para as 
Cooperativas/Empresa de Pequeno Porte/Microempresa/Mei. 
 

5 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
5.1 - Os pedidos de esclarecimentos e impugnação deverão estar devidamente datados, 
com endereço completo da pessoa jurídica, nome e qualificação do representante legal, 
devendo ambos os pedidos serem através do e-mail: licitacoes@tapirai.sp.gov.br, sendo: 
 

mailto:licitacoes@tapirai.sp.gov.br
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5.2 Esclarecimentos 
a) Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública,. 
 
b) O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos órgãos técnicos. 
 
c) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 
5.3 - Impugnação 

a) Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 
na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública. 
 
b) A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
órgãos técnicos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento da impugnação. 
 
c) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
d) Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
 
e) A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório. 

 
6 - DO CREDENCIAMENTO E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

6.1 -Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão, deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida através do link 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/. 
 
6.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
6.3 -O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
6.4 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta 
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de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observada data e horário limite estabelecidos. 
 
6.5 - O encaminhamento da documentação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas/lances/documentos de habilitação. 
 

7 – DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 - As propostas, bem como os documentos de habilitação, DEVERÃO SER 
ENCAMINHADAS DE FORMA CONCOMITANTE, e serão recebidas até o horário previsto.  
 
7.2 – A proposta postada no Sistema para fins de lances, deve ser efetuada com VALOR 
GLOBAL, respeitando-se os valores estimados da licitação e as descrições exigidas no 
edital, bem como os critérios abaixo: 

a) - cotados em moeda corrente nacional; e, 
 
b) – nos preços deverão estar incluídas todas as despesas com: tributos/taxas, 
seguros e todos os demais encargos necessários a execução dos serviços objeto desta 
licitação, incluídos os trabalhistas e sociais, de acordo com a Súmula 102 do TCE/SP, 
sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente de: marcas, 
registros e patentes ao objeto cotado. 

 
7.3 – A proposta postada junto com os documentos de habilitação, deverá respeitar as 
descrições e o modelo do Anexo III, bem como constar:  

a) - valores em moeda corrente nacional; 
b) – colocar a MARCA, o valor unitário e total com até duas casas decimais após a 
vírgula. 
c) – incluir todas as despesas com frete, tributos, seguros e todos os demais encargos 
necessários ao fornecimento do objeto licitado, como os trabalhistas e sociais, de acordo 
com a Súmula 103 do TCE/SP, sendo que o proponente será responsável por quaisquer 
ônus decorrente de: marcas, registros e patentes ao objeto cotado  

 
7.4 - É de inteira responsabilidade do ofertante o preço e demais condições apresentadas. 
 
7.5 - Os documentos a serem apresentados/postados de habilitação, juntamente com a 
proposta, independente se a pessoa jurídica será vencedora ou não, são os que seguem: 
 

8 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Em se tratando de empresário individual, registro na Junta Comercial; 

 
b) Em caso de sociedade empresária, ato constitutivo registrado na Junta Comercial, 

bem como alterações contratuais que constem o nome do administrador ou ato 
separado de sua designação e, em sendo sociedade anônima, acompanhada de 

                                                           
2Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
3Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
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documento de eleição de seus atuais administradores. 
 

c) Em caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos, acompanhado da prova de quem exerce sua administração; 
e, 
 

d) decreto de autorização, em se tratando de pessoa jurídica ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País. 
 

e) comprovante de inscrição como Microempreendedor Individual. 
 
8.1 - Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, 
excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados. 
 

9 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 
c) regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (INSS); 
d) regularidade com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S.; 
e) regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, referente a tributos mobiliários; 
f) regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
h) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
conforme Anexo III. 

 
9.1 – Em todos os casos supra, será aceita certidão positiva com efeito de negativa, bem 
como a comprovação da regularidade fiscal deverá ser referente à atividade exercida pela 
licitante e aos tributos que a ela incidem. 
 

10 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência ou recuperação judicial 4 (exceto as que 
apresentarem o plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno 
vigor, conforme Súmula 505 do TCE SP), expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
com data não superior a 6 meses da data da convocação; 

 
11 - OUTROS DOCUMENTOS 

a) a declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, Anexo V. 
 

                                                           
4
SÚMULA Nº 50 do TCE/SP- Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial,  das quais 

poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
5

SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase 

de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital 
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b) – Declaração deque a partir da participação no certame a licitante declara-se ciente de 
que na sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
12 - QUANTO À APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELAS 
MICROEMPRESAS/EMPRESAS DE PEQUENO PORTE/MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS/SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO. 
12.1 - Além dos documentos constantes exigidos acima, deverá ser apresentado: 

a) Declaração sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, 
produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, de acordo com o artigo 13, §2º do Decreto Federal nº 
8.538, de 6 de outubro de 2015, que deverá ser assinada por seu representante legal. 

 
12.2 – DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL. 

a) - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito assinatura de ata, e não como condição para 
participação na licitação. 
 
b) - Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será assegurado 
prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa para a 
regularização da documentação, para a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, sendo que o prazo inicia-se da divulgação do resultado da fase de 
habilitação, na licitação na modalidade pregão. 
 
c) - A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal. 
 
d) -  A não regularização da documentação no prazo, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura ou 
revogar a licitação.  

 
13 - OBSERVAÇÕES 

13.1 - Preferencialmente os licitantes deverão encaminhar documentos que tenham 
autenticação digital, e, caso os mesmos não tenham, se comprometem em apresentar 
cópia fiel dos originais, bem como que os documentos sejam atualizados e 
correspondam com a realidade, sob pena de sofrer as sanções cabíveis, de acordo 
com a legislação civil e penal. 
 
13.2 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente referentes ao mesmo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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CNPJ apresentado para a proposta, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as 
filiais; 
 
13.3 - As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso 
não conste prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo 6 meses da 
data de emissão; e, 
 
13.4 - Toda documentação deve estar assinada por pessoa devidamente habilitada, 
devendo haver comprovação da seguinte forma: 

a) tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura (que já integra a habilitação jurídica); e, 
b) tratando-se de procurador: a PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, 
com reconhecimento de firma do outorgante onde constam poderes para praticar atos 
pertinentes ao certame em nome da proponente. 

 
14 - DA SESSÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

14.1. - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances, que serão feitos de forma 
simultânea para os itens. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, devendo se atentar 
para as seguintes regras: 

 INTERVALO DE VALORES PARA LANCES: R$ 10,00 
 INTERVALO DE TEMPO PARA LANCES: 5 SEGUNDOS 

 
14.2 - Os lances devem ser efetuados COM VALOR GLOBAL, devendo o licitante estar 
ciente que devem conter os seguintes critérios: com até duas casas decimais após a vírgula 
e todas as despesas com frete, tributos, seguros e todos os demais encargos necessários ao 
fornecimento do objeto licitado, incluídos os trabalhistas e sociais, de acordo com a Súmula 
106 do TCE/SP, sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente 
de: marcas, registros e patentes ao objeto cotado, bem como declara-se ciente de que na 
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
14.3 - É de inteira responsabilidade do ofertante o preço e demais condições apresentadas,  
 
14.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. 
 
14.5 - O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

                                                           
6Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
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14.6 - Desconexão do sistema na etapa de lances 

a) Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
b) Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

 
14.7 - O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor. 
 
14.8 - Caso não haja etapa de lances, apenas ficarem as propostas postadas inicialmente e 
houver valores idênticos, prevalecerá a proposta postada primeiro, considerando-se dia e 
horário. 
 
14.9 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
14.10 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
 
14.11 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
 
14.12 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontra- rem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
14.13 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
14.14 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
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não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
14.15 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
14.16 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
14.17 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
14.18 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempates 
serão aqueles previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

15 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ATUALIZADA APÓS OS LANCES 
15.1 - Após os lances, deverão ser encaminhados: 

a) em até 1 dia útil após ao término da sessão pública, excluindo-se o dia sessão e 
contando o dia útil seguinte, através do endereço eletrônico: 
licitacoes@tapirai.sp.gov.br, a proposta atualizada; 
 

16 - DOS RECURSOS 
16.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
16.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

16.2.1- Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
16.2.2- A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
16.2.3- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

mailto:licitacoes@tapirai.sp.gov.br
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elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
16.3 -Os recursos contra decisões do pregoeiro terão efeito suspensivo e deverão respeitar 
os ditames legais. 
 
16.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
16.5 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento por meio 
eletrônico. 
 
16.6 - Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e 
subscrito por representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente. 
 
17 - DA ADJUDICAÇÃO; DA HOMOLOGAÇÃO; E DA ASSINATURA DA ATA/TERMO DE 
CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
 
17.1. - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a 
licitação. 

17.1.1 – O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que 
atuarem no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

 
17.2 - Como condição para o fornecimento, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 
condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município, dentro dos 
prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste 
edital. 
 
17.3 - O(s) vencedor(es) quando notificado(s), deverão assinar o Contrato / Termo 
de Ciência e Notificação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis. 
 
17.4 - Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
17.5 –  A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes 
remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela administração pública. 
 

18 - DO CONTRATO 
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18.1 – A contratação se dará conforme disposições contidas na Minuta de Contrato (Anexo 
VI deste Edital), e a convocação será exclusivamente via endereço eletrônico indicado na 
proposta. 
 
18.2 – Do (s) profissional (is) detentor (es) do (s) atestado (s) de responsabilidade técnica, 
deverá (ão) ser apresentado (s) Termo de Compromisso Individual, aceitando sua (s) 
indicação (ões) para a Responsabilidade Técnica (Anexo VIII deste Edital). 
 
18.3 – O prazo de vigência e execução são os constantes na cláusula quinta da Minuta de 
Contrato (Anexo VI deste Edital). 
 
18.4 – O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
Contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
 
18.5 – Não será permitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
18.6 – Não será admitida a execução do objeto deste contrato sob a forma de consórcio, por 
ser objeto comum e sendo perfeitamente possível sua execução por uma única empresa. 
 

19 – DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES 
19.1 – O pagamento e as medições serão efetuadas de acordo com a cláusula quarta da 
Minuta de Contrato (Anexo VI deste Edital). 
 

20 – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
20.1 – O objeto, rigorosamente de acordo com este Edital, seus anexos e a proposta 
apresentada, deverá ser executado após o recebimento da Ordem de Início dos Serviços, 
nos locais a serem indicados pelo Departamento de Obras da Prefeitura do Município de 
Tapiraí. 

 
20.2 – Os prazos e condições serão efetuados de acordo com o Termo de Referência (Anexo 
I deste Edital) e com a Minuta de Contrato (Anexo VI deste Edital). 
 
20.3 - Qualquer falha que ocorrer na execução do objeto fica sob total responsabilidade da 
licitante vencedora, sendo que será recusada a execução que não estiver de acordo com o 
termo de referência e demais anexos deste Edital. 
 
20.4 - Caso a pessoa jurídica não cumprir com as especificações do edital, a mesma estará 
deixando de cumprir o objeto, devendo sofrer as sanções cabíveis. 
 
20.5 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e a 
execução efetuada, serão aplicadas as sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 
 

21 -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 – Para assegurar a perfeita execução dos serviços em conformidade com as condições 



 

PE 04/2024 – PROCESSO PMT Nº 200000535/2023                                                                                                 Página 13 de 41  

determinadas, a gestão e fiscalização contratual ocorrerão da forma prevista na cláusula 
sétima da Minuta de Contrato (Anexo VI deste Edital).  
 

22 – DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES 
22.1 – As condições para os casos de rescisão contratual e sanções administrativas são os 
previstos na cláusula oitava da Minuta do Contrato (Anexo VI deste Edital). 
 

23 - FORO 
23.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Piedade/SP, para dirimir todas as questões desta 
licitação, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do 
Código Civil. 
 

24 - ANEXOS DO EDITAL 
I – Termo de Referência; 
II – Declaração (inciso XXXIII do art. 7°, incisos III e IV do art. 1º e inciso III do art. 5º, todos 
da Constituição Federal); 
III – Forma de elaboração da proposta; 
IV – Modelo referencial de declaração de enquadramento na situação de microempresas ou 
empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais ou sociedades 
cooperativas de consumo; 
V – Modelo referencial de declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 
VI – Minuta de Contrato; 
VII – Termo de Ciência e de Notificação; 
VIII – Modelo de Termo de Compromisso Individual Aceitando Indicação. 
 

25 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1 – Fica estabelecido que a simples participação no certame implicará a aceitação de 
todas as disposições editalícias; 
 
25.2 – É assegurado ao Município de Tapiraí o direito de: 

25.2.1 - promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo; 
25.2.2 - revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado; 
25.2.3 - adiar a data da sessão pública; 
25.2.4 – extinguir unilateralmente o ajuste nos termos do inciso II do artigo 104 e do 
inciso I do artigo 138, ambos da Lei nº 14.133/2021. 

 
25.3 – As licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do 
processo licitatório. 
 
25.4 – Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 
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sendo que só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
 
25.5 - Cópias deste edital poderão ser obtidas através do site do Município, 
http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/ e após, clicar em Licitações 
e Contratos: Licitações. 
 
25.6 - Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, 
informações complementares. 
 
25.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, poderá ser: 

a) adiada a data da abertura desta licitação; 
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 
realização. 

 
25.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão, assim 
como casos análogos serão tratados da mesma forma. 
 
25.9 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança do registro de preços. 
 
25.10 - Sempre que o Licitante não atender à convocação, é facultado à Administração, 
dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem 
de registro, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou cancelar o item ou 
revogar a licitação. 
 
25.11 - Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por 
empregados ou prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste 
último. 
 
25.12 – Eventuais notificações e publicações serão publicadas em imprensa oficial. 
 
25.13 - Expede-se o presente edital cumprindo-se o princípio da publicidade. 

 
 

Tapiraí, 21 de março de 2024. 
 
 
 
 

ARALDO TODESCO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

http://pmtapirai.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

200000535/2023 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
A) MEMORIAL DESCRITIVO 

Considerações Gerais: 

- Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos 
projetos e deste memorial. Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar 
determinado material especificado deverá ser solicitada sua substituição, condicionada à 
manifestação do Responsável Técnico pela obra;  
 
- A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, para que 
seja autorizada, que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência 
nos itens qualidade, resistência e aspecto;  
 
- Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não 
alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável 
Técnico pela obra; 
 
- Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, 
o Responsável Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de definir qual a posição a 
ser adotada; 
 
- Todos os materiais a serem utilizados deverão ser apresentados à Contratante, para 
prévia aprovação; 
 
- Todos os funcionários da obra deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual, 
conforme a NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
Civil; 
 
- Todos os funcionários deverão possuir os cursos de NR 10 (Segurança em instalações e 
serviços em eletricidade) e NR 35 (Trabalho em altura). 
 

1. Serviços preliminares 
1.1 Placa de Obra 

A obra deverá ser identificada por placa em lona com impressão digital, com estrutura de 
madeira. O item remunera o fornecimento e instalação de placa em lona para fachada 
conforme normas e leis vigentes, constituída por: banner em lona com impressão digital de 
alta resolução, requadro em pontalete 75 mm x 75 mm; remunera também o fornecimento 
de estrutura em madeira para fixação do banner em pontaletes e sarrafos, travamento 
realizado a cada 1,5 m com pontalete, pintura em tinta PVA para madeira; inclusive 
materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para instalação completa da placa. Deverá 
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ter dimensões de 3,00x1,50m. 
 

1.2 Retirada de luminárias 
As luminárias indicadas em projeto deverão ser retiradas, para instalação das novas. Será 
medido por unidade retirada (un). O item remunera o fornecimento da mão-de-obra 
necessária para a remoção completa de aparelho de iluminação em poste ou braço, a 
seleção e a guarda das peças reaproveitáveis. 

 
1.3 Retirada de braços 

Deverão ser retirados 8 braços para troca na Av. Leduino Garcia de Salles. Será medido por 
unidade retirada (un). O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária para a 
remoção completa do braço em poste. 

 
2. Iluminação 

2.1 Luminária LED 
As novas luminárias serão instaladas na mesma posição das antigas, aproveitando toda a 
estrutura e fiação existentes. Será medido por unidade de luminária instalada (un). O item 
remunera o fornecimento de luminária led retangular em poste fixo, composta por led 
IRC>=75, temperatura de cor entre 4.000K e 5.000K, fluxo luminoso de 27624 lm, facho 
luminoso aberto, vida útil >=60.000h, potência 204W, driver multitensão compatível com 
limites mínimo e máximo entre, 275 V, eficiência mínima 135lm/W, corpo em alumínio 
com pintura, na cor platina (ou similar). Remunera também equipamentos, materiais, 
acessórios e a mão de obra para a instalação completa da luminária. 

 
2.2 Braço para luminária LED 

Será medido por unidade de braço para fixação em poste de concreto instalado (un). O item 
remunera o fornecimento de braço P-55 para fixação em poste de concreto medindo 
diâmetro de 3 x 3,75 mm x 2,7 m, em chapas de aço carbono com costura, conforme norma 
NBR 6591, submetidas à galvanização a quente, após as operações de furação e soldagem 
para proteção contra corrosão, devendo ser executada nas partes interna e externa das 
peças, apresentando na superfície uma deposição média de 400 g de zinco por m² e de no 
mínimo 350 g de zinco por m² nas extremidades da peça, com espessura da galvanização de 
no mínimo 0,55 mm. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária 
para a instalação do braço. 
 

B) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

Referência: Boletim CDHU 191 com desoneração - BDI 25,00%       

FONTE CÓD. ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNI QUAN
T. 

VALOR 
UNITÁR

IO 

VALOR 
UNITÁR
IO COM 

BDI 
25,00 % 

TOTAL 

CONVÊNIO 

  1.0 Serviços preliminares     R$ 3.979,91 

CDHU 02.08.050 1.1 Placa em lona com impressão digital 
e estrutura em madeira - 

m² 4,50 R$ 
172,60 

R$ 
215,75 

R$ 970,88 
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3,00x1,50m 

CDHU 04.17.040 1.2 Remoção de aparelho de iluminação 
ou projetor fixo em poste ou braço 

uni 37,00 R$ 65,06 R$ 81,33 R$ 3.009,03 

  2.0 Iluminação     R$ 
68.094,34 

CDHU 41.11.707 2.1 Luminária LED retangular para 
poste, fluxo luminoso de 27624 lm, 

eficiência mínima 135 lm/W ‐ 
potência de 204 W 

uni 37,00 R$ 
1.472,31 

R$ 
1.840,39 

R$ 68.094,34 

SUB-TOTAL 01       R$ 
72.074,25 

RECURSO PRÓPRIO 

  1.0 Serviços preliminares     R$ 3.781,78 

CDHU 04.17.040 1.2 Remoção de aparelho de iluminação 
ou projetor fixo em poste ou braço 

uni 39,00 R$ 65,06 R$ 81,33 R$ 3.171,68 

CDHU 70.04.005 1.3 Retirada de braço (P‐55) para 
fixação em poste de concreto 

uni 8,00 R$ 61,01 R$ 76,26 R$ 610,10 

  2.0 Iluminação     R$ 
100.860,11 

CDHU 41.11.707 2.1 Luminária LED retangular para 
poste, fluxo luminoso de 27624 lm, 

eficiência mínima 135 lm/W ‐ 
potência de 204 W 

uni 39,00 R$ 
1.472,31 

R$ 
1.840,39 

R$ 71.775,11 

CDHU 70.04.005 2.2 Braço (P‐55) para fixação em poste 
de concreto 

uni 8,00 R$ 
2.908,50 

R$ 
3.635,63 

R$ 29.085,00 

SUB-TOTAL 02 
R$ 

104.641,89 

TOTAL 
R$ 

176.716,14 
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C)  CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 

 
 

D) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A solução que se mostrou mais vantajosa à Administração, após a análise das 
possibilidades existentes no mercado, preço estimativo e características do objeto é a 
realização de Pregão Eletrônico, por se tratar de serviço comum de engenharia. 
 
Entende-se como melhor critério de julgamento ser o de menor preço global, a fim de 
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propiciar a maior participação de empresas possíveis e consequente economia ao 
município, bem como na melhor eficiência na execução do objeto, tendo em vista que 
haverá apenas uma licitante vencedora e consequentemente uma empresa contratada. 
 
Define-se ainda que a vigência contratual deverá ser de 03 (três) meses, podendo ser 
prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
A execução dos serviços iniciará em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
Ordem de Início dos Serviços, de acordo com a demanda da Administração e a empresa 
contratada deverá executar os serviços no prazo máximo de 01 (um) mês. 
 

E) DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

a) Execução dos serviços com fornecimento de materiais de qualidade, que 
atendam às necessidades para aperfeiçoamento da iluminação pública, 
promovendo um ambiente mais seguro para os munícipes. 
b) Realização da contratação de forma rápida e economicamente eficiente, 
assegurando a utilização prudente dos recursos públicos e a obtenção dos serviços 
e materiais conforme as especificações estabelecidas. 

 
F) CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES 

 
Não há contratações correlatas ou interdependentes. 
 
– IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
O objeto a ser adquirido deve obedecer às normas e critérios de sustentabilidade 
estabelecidos por padrões nacionais e internacionais, ao quais deverão ser observados 
pelos licitantes. 
 

G) VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Do ponto de vista técnico a solução pretendida demonstrada é possível, uma vez que é 
a mais comumente utilizada no mercado e na Administração Pública, não trazendo 
grandes dificuldades à sua operacionalização. 
 
Além disso, a execução total dos serviços, do ponto de vista orçamentário e operacional, é 
também a que melhor se  adequada à contratação. 
 
Sendo assim, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente viável. 
 

H) GESTÃO DO CONTRATO 
 
A gestão do contrato se dará na forma estabelecida na cláusula sétima da Minuta de 
Contrato (Anexo VI deste Edital). 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º, DOS INCISOS III E IV DO ARTIGO 1º E DO INCISO III DO ARTIGO 5ª, TODOS 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Ao 
PREGOEIRO  
 
 
 
____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, 
sediada na ____________________________________, declara, sob as penas da Lei, para os fins 
requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se 
estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu 
quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
Declara, ainda, que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
 
 
__________________________, de ________ de ______________ de ________. 
 
(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA PARA: 
PROPOSTA INICIAL (POSTADA COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

E 
 PROPOSTA APÓS OS LANCES 

 
1 - A proposta deverá conter as informações abaixo: 
Proponente: 
CNPJ: 
Endereço Completo: 
Fone: 
E-mail: 
 
Dados Bancário da pessoa jurídica 
Banco: 
Agência:  
Conta: 
 
2- Responsável para assinatura do Contrato: 
Nome: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
Naturalidade: 
Profissão: 
Data de Nascimento: 
RG: 
CPF: 
 
3– O licitante deverá apresentar sua proposta e deverá apresentar em tabela, conforme 
especificações do Anexo I do edital, e obedecer aos seguintes critérios: 
a) – valor cotado e/ou observar o valor do último lance (para o licitante vencedor); 
 
b) - cotados em moeda corrente nacional; 
 
c) – colocar a MARCA, o valor unitário e total com até duas casas decimais após a vírgula. 
o valor unitário e total com até duas casas decimais após a vírgula; e, 
 
d) - nos preços deverão estar incluídas todas as despesas com: tributos/taxas, seguros 
e todos os demais encargos necessários ao fornecimento do objeto licitado, incluídos os 
trabalhistas e sociais, de acordo com a Súmula 107 do TCE/SP, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrente de: marcas, registros e patentes ao objeto 
cotado, e que a partir da participação no certame a licitante declara-se ciente de que na 
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

                                                           
7Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
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vigentes na data de entrega das propostas. 
 
4 -É de inteira responsabilidade do ofertante o preço e demais condições apresentadas.  
 
5 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, prevalecerá o valor global. 
 
6 - O prazo de validade da proposta é 6 meses a contar da data de sua apresentação. 
 
7 - Serão desclassificadas as propostas: 
a) - que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 
 
b) - sejam incompletas, omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes 
de impedir o julgamento; e, 
 
c) apresentem valores superiores ao esperado pelo Município ou manifestamente 
inexeqüíveis. 
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ANEXO IV 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS/EMPRESAS DE PEQUENO PORTE/MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS/SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO 

 
A ___, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº_____, com 

sede na (endereço completo), por intermédio de seu representante legal ___, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador(a) da cédula de identidade RG nº  e inscrito no CPF sob nº 
__, Declara sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade 
cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, de acordo com o artigo 13, §2º 
do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015. 
 

__________________________,  ________ de ______________ de ________. 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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ANEXO V 
 
Ao pregoeiro: 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA 

DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS 

 
 
 

A ___, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº_____, com 
sede na (endereço completo), por intermédio de seu representante legal ___, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador(a) da cédula de identidade RG nº  e inscrito no CPF sob nº 
__, Declara sob as penas da lei, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 

__________________________,  ________ de ______________ de ________. 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA) 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200000535/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2024 
 

Contrato nº  
 
 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TAPIRAÍ E A EMPRESA 
____________.  

 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ, inscrito no CNPJ sob nº 46.634.465/0001-03, com sede na Rua 
Augusto Moritz, nº 305, Centro, Tapiraí/SP, representado por seu Prefeito Municipal, Exmo. 
Sr. Araldo Todesco, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na Rua Guliver 
Todesco, nº 1075, Quaresmal, neste Município de Tapiraí/SP, portador da cédula de 
identidade R.G. nº 7.707.570-5 SSP/SP e do CPF/MF nº 985.659.238-00, de ora em diante 
designado CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob 
nº________________, com sede na _______________________, nº ________, _______ - ___, representada na 
forma de seu estatuto/contrato social pelo Sr.(a.) _________________, RG nº __________ e CPF nº 
_________, na qualidade de vencedora da Pregão Eletrônico nº 04/2024, doravante 
denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, 
firmam o presente contrato com as seguintes cláusulas:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO 

1.1- Contratação de empresa especializada para a troca da iluminação pública nas Avenidas 
Anthemo Victório Pilan, José Garcia de Sales e Leduino Garcia de Sales, conforme Memorial 
Descritivo - Anexo I do Edital da Pregão Eletrônico nº 04/2024. 
 
1.2- Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem 
transcritos, os seguintes documentos:  
 

a) Edital da PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2024 e seus respectivos Anexos; e  
 
b) a proposta de __ de ________ de 2024, apresentada pela CONTRATADA.  

 
1.3- O regime de execução é de empreitada por preço global.  
 
1.4- O objeto da presente contratação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 
supressões nos termos do artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SEGUNDA 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
2.1- Os serviços deverão ser executados conforme as especificações e condições 
estabelecidas no Memorial Descritivo - Anexo I do edital e serão recebidos pela Fiscalização 
designada pelo CONTRATANTE;  

2.1.1- Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.  

 
2.2- A CONTRATADA deverá apresentar para a Fiscalização do CONTRATANTE, antes do 
início dos serviços e, em até 10 (dez) dias após a publicação do extrato deste contrato, os 
seguintes documentos:  

2.2.1- Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT no valor total deste;  
2.2.2- Nome, formação, nº do CREA, endereço e fone/fax comercial do 
engenheiro/técnico coordenador geral que será o seu representante imediato e 
responsável direto pelos serviços e assuntos de ordem operacional com competência 
técnica para o artigo 7º ou 23 da Resolução nº 218 de 29/06/73 do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia - CONFEA, ou para o artigo 2º da Resolução nº 21 de 05/04/12 
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.  

 
2.3- A Fiscalização terá 3 (três) dias úteis para analisar os documentos entregues e emitir a 
Autorização para Início dos Serviços.  
 
2.4- Prazo de execução dos serviços é de 01 (um) mes, contados a partir da data indicada 
na Autorização para o Início dos Serviços.  
 
2.5- Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecidos deverão 
obedecer às Normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como:  

2.5.1- Normas de Segurança em Edificações do CREA - Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia;  
2.5.2- Normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;  
2.5.3- Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, em especial 
as Normas Regulamentadoras NR 15 e NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;  
2.5.4- Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades 
governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal e pertinentes à execução dos 
serviços ora contratados.  
  

CLÁUSULA TERCEIRA 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1- O recebimento dar-se-á por intermédio da Fiscalização do CONTRATANTE, que 
expedirá a Autorização para Início dos Serviços e os Termos de Recebimento Provisório e 
Definitivo;  



 

PE 04/2024 – PROCESSO PMT Nº 200000535/2023                                                                                                 Página 27 de 41  

3.1.1- Somente serão expedidos os Termos de Recebimento se o objeto estiver 
plenamente de acordo com as disposições constantes no Memorial Descritivo e na 
proposta comercial apresentada pela CONTRATADA;  

 
3.2- Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes:  

3.2.1- Provisoriamente, após vistoria completa, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da data em que a CONTRATADA 
comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto;  
3.2.2- Definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 
90 (noventa) dias da expedição do Termo de Recebimento Provisório;  

a) O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Fiscalização tenha 
aprovado a completa adequação do objeto aos termos contratuais.  

 
3.3- Constatadas irregularidades no objeto, a Fiscalização, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá:  

3.3.1- Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Memorial 
Descritivo - Anexo I do Edital, determinando sua correção/substituição;  
3.3.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de 
partes.  

 
3.4- As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo determinado 
pela Fiscalização, que não poderá ultrapassar a 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.  
 
3.5- Prazos de garantia: Os serviços terão a garantia de 60 (sessenta) meses e terá seu 
prazo contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  

3.5.1- Durante o prazo de vigência da garantia, a CONTRATADA obriga-se a reparar o 
(s) serviço (s) com defeito (s), no prazo estabelecido pela Fiscalização, a partir da 
comunicação por escrito. Todas as despesas com reparos que não resultarem do mau 
uso, durante o prazo de vigência da garantia, correrão por conta da CONTRATADA.  

 
3.6- O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na 
forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados.  
 
3.7- Havendo interesse no Atestado de Capacidade Técnica referente ao serviço executado, 
o CONTRATANTE o emitirá ficando a cargo da CONTRATADA, diligenciar nos moldes do 
artigo 58 da Resolução 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA para que o documento passe a 
gozar da eficácia necessária aos fins especiais a que eventualmente se destine.  
 

CLÁUSULA QUARTA 
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

4.1- O valor total deste contrato é de R$_________ (______________________).  
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4.1.1 – Para atender os efeitos fiscais dos valores constantes nas notas fiscais 
apresentadas conforme subitem 4.3 deste Contrato, 50% (cinquenta por cento) 
refere-se à mão-de-obra e 50% (sessenta e cinco por cento) refere-se à 
materiais empregados na obra, nos termos do art. 117 da Instrução Normativa 
RFB nº 2110/2022; 
4.1.2 - A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros da funcional 
programática: 15.452.0037.1001.0000 – ampliação de redes elétricas e iluminação 
pública; unidade orçamentária: 02.02.09, elemento 4.4.90.51.00 – obras e instalações 
(Fichas 393 e Ficha 394). 
 

4.2- Os pagamentos serão efetuados através de medições mensais à CONTRATADA, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento dos recursos, pela 
municipalidade, dos valores previstos no Convênio firmado com o Governo do Estado de 
São Paulo, através da Secretaria de Cultura, exceção feita aos recursos de contrapartida do 
Município, e serão depositados em conta corrente da CONTRATADA, mediante a 
apresentação do(s) original(is) da(s) nota(s) fiscal(is), com base nos serviços efetivamente 
executados e medidos, respeitados os limites estabelecidos no Cronograma Físico-
Financeiro (Item “C” do Memorial Descritivo - Anexo I do Edital); 
 
4.3- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 
outros necessários à contratação contenham incorreções.  
 
4.4- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente do CONTRATANTE.  
 
4.5- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança 
para a Fiscalização; 
 
4.6- Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada à Fiscalização no prazo de 2 (dois) 
dias úteis; 

4.6.1- Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o 
prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação.  

 
4.7- Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização 
dessa documentação.  
 
4.8- O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, até o ato da 
atestação, os produtos ou serviços adquiridos não estiverem em perfeitas condições de 
funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.  
 
4.9- O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
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4.10- A base de cálculo para aplicação de multas por eventual descumprimento pela 
CONTRATADA de condições de execução dos serviços será o valor do item de serviço 
pendente de entrega, pelos dias em atraso.  
 
4.11- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto qualquer obrigação 
estiver pendente de liquidação, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou 
correção monetária.  
 

CLÁUSULA QUINTA 
VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1- A vigência deste Contrato é de 03 (três) meses, iniciando-se na data da publicação do 
extrato do contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Tapiraí. 
 
5.2- Prazo de execução dos serviços é de 01 (um) mes, contados a partir da data indicada 
na Autorização para o Início dos Serviços.  
 

CLÁUSULA SEXTA 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações e responsabilidades dispostas no Memorial Descritivo - Anexo I do 
Edital, a CONTRATADA obriga-se a:  
 
6.1- Fornecer mão de obra, maquinário, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais 
que for necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e 
quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do prazo estabelecido.  
 
6.2- Arcar com todas as despesas para efetivo atendimento ao objeto contratado, tais como 
materiais, equipamentos, acessórios, instalação, ensaios, consertos, testes, análises de 
materiais e equipamentos, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes de sua execução.  
 
6.3- Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, retirando qualquer funcionário 
considerado como de conduta inconveniente pelo CONTRATANTE.  
 
6.4- Manter seu pessoal devidamente identificado, através de uniformes, crachás ou outros 
meios e provendo-os dos equipamentos de proteção individual - EPI’s.  
 
6.5- Retirar todo material remanescente proveniente dos serviços executados, bem como, 
após o término dos trabalhos, efetuar a limpeza geral e completa em todas as áreas 
contempladas. 
 
6.6- Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas, quando da 
realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que 
responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.  
 
6.7- Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus 
empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.  
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6.8- É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a guarda do local dos serviços, 
materiais e equipamentos utilizados até o recebimento definitivo do objeto pelo 
CONTRATANTE.  
 
6.9- Cumprir e observar que, constatada a existência de materiais inadequados no canteiro 
de serviços, a Fiscalização oficiará a CONTRATADA para que no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas efetue a remoção desses materiais.  
 
6.10- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros resultantes da execução deste contrato;  

6.10.1- A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos não transfere ao 
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
deste contrato.  

 
6.11- Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste contrato.  
 
6.12- Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste contrato, 
prestando, ainda, a assistência técnica necessária;  

6.12.1- O preposto deverá comparecer no local da execução dos serviços em todos os 
dias de atividade, permanecendo neste, durante o tempo que for necessário.  

 
6.13- Fornecer a supervisão e administração necessária à execução dos serviços.  
 
6.14- Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
6.15- Apresentar à Fiscalização, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de 
salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 
trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação 
dos serviços deste contrato.  
 
6.16- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE.  
 
6.17- Encaminhar a relação dos funcionários que prestarão os serviços, constando nomes e 
números das cédulas de identidade, com antecedência mínima de 48 horas do início das 
atividades.  
 
6.18- Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
GESTÃO DO CONTRATO 
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7.1- A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
 
7.2- A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 
 
7.3- A CONTRATANTE poderá convocar o preposto para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
7.4- A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 
erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
 
7.5- Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
sempre que necessário, dentre outras, as seguintes comprovações, no caso de empresas 
regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela CONTRATADA; 
c) exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços; 
d) declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 
e) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
CONTRATANTE; 
f) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador CONTRATANTE; 
g) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
h) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; 
i) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

 
7.6- Quando ocorrer extinção ou rescisão do Contrato de Trabalho com os funcionários que 
trabalharam na obra objeto deste ajuste, deverá ser apresentado, após o último mês da 
prestação dos serviços, no prazo definido do contrato, os seguintes documentos: 
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a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 
7.7- A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 
CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 
empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 
 
7.8- A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má fé ou incapacidade de correção. 
 
7.9- Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o 
fato à CONTRATADA e reter o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
 
7.10- O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 
e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 
verbas rescisórias. 
 
7.11- Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
7.12- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
 
7.13- O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
7.14- O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 
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7.15- O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada. 
 
7.16- A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
7.17- O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação na 
licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, 
acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Turma). 
 
7.18- A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - 
Plenário). 
 

CLÁUSULA OITAVA 
RESCISÃO E SANÇÕES 

8.1 – Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de descumprimento de 
quaisquer obrigações por parte da CONTRATADA ou de quem mantenha vínculo 
obrigacional para com o Município de Tapiraí, respeitados o contraditório e a ampla defesa 
e mediante instauração de procedimento administrativo sancionatório, poderão ser 
aplicadas as seguintes penalidades, nos termos, respectivamente, dos incisos I a IV do 
artigo 156 da Lei nº 14.133/2021: 

I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 
(dois) anos; 
 
IV– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

§1º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste subitem poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, garantindo o contraditório e a ampla defesa, sem 
embargo da hipótese prevista no §6º do subitem 18.6 deste Edital; 
§2º - O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos montantes 
retidos preventivamente nos termos do subitem 18.3 e, quando houver, da caução 
prestada, nesta ordem; 
§3º - Havendo mais de uma modalidade de garantia da execução contratual, a caução 
em dinheiro será executada preferencialmente às outras modalidades; 

 
8.2 – As sanções previstas nesta cláusula serão aplicadas na seguinte conformidade: 

I – os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial 
ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça 
ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior 
gravame, ensejarão advertência; 
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II – o atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a contratada à multa de 
mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estipulado: 
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º dia a multa será de 1% (um 

por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da 
alínea “a”; 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, 
conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso III, cumulativamente a este; 

III – A licitante que der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou dar 
causa a inexecução total do contrato; ou deixar de entregar a documentação exigida para 
o certame; ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; ou não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às seguintes penalidades: 
a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou 
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 

Município, por prazo de 2 (dois) anos. 
 
IV – a apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou a 
prestação de declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a 
licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; o comportamento de 
modo inidôneo ou o cometimento de fraude de qualquer natureza; a pratica de atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; a prática de ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei Federal n.º 12.846/2013; ou ainda o cometimento das infrações constantes 
no inciso III do subitem 18.2 deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave do que a sanção de prevista no § 4º do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, a 
quem lhe der causa, observado o disposto no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei nº 
14.133/2021, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

§1º - o atraso de que trata o inciso II será contado a partir do primeiro dia útil de 
expediente da Prefeitura do Município de Tapiraí, subsequente ao término do prazo 
estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia 
anterior à sua efetivação. 
§2º - configurada a prática de ilícito durante o certame ou a inexecução contratual 
(inciso IV), será observado o contido no § 6º do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 



 

PE 04/2024 – PROCESSO PMT Nº 200000535/2023                                                                                                 Página 35 de 41  

8.3 – Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Prefeitura 
do Município de Tapiraí reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos 
que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. Se o 
valor da multa aplicada for inferior aos pagamentos devidos pela Administração, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§1º - caso a Prefeitura do Município de Tapiraí decida pela não aplicação da multa, o 
valor retido será devolvido à contratada corrigido pelo índice IPC – FIPE. 
§2º - poderá a Prefeitura do Município de Tapiraí converter a multa aplicada em 
advertência, caso o valor afigure-se ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a R$ 
500,00 (quinhentos reais); 

 
8.4 – O pedido de prorrogação para a execução do objeto deve ser apresentado, com as 
devidas justificativas, dentro dos prazos fixados pela Administração, em edital, contrato ou 
documento equivalente. 
 
8.5 – O material não aceito e/ou o serviço executado em desacordo com o estipulado 
deverá ser substituído ou corrigido dentro do prazo fixado, contado do recebimento da 
comunicação da recusa. 

Parágrafo único – a ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado 
ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital 
e/ou no contrato correspondente, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 

 
8.6 – As competências para condução do procedimento administrativo, configuração da 
infração, notificação da contratada e aplicação de sanções são definidas na seguinte 
conformidade: 

I – a instauração do procedimento administrativo sancionatório se dá mediante 
comunicação do gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da 
execução contratual, a Procuradoria Jurídica, sem embargo da possibilidade de 
instauração, de ofício, por este; 
II – uma vez instaurado o procedimento administrativo, a Procuradoria Jurídica do 
Município de Tapiraí notificará os responsáveis para apresentação de defesa prévia no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos e para os fins dos artigos 157 e 158 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a qual deverá ser submetida, devidamente instruída, a referida 
Procuradoria, para fins de avaliação do seu processamento e, conforme o caso, os autos 
do procedimento administrativo serão encaminhados à Comissão prevista no artigo 158 
da Lei Federal nº 14.133/2021 para instauração de processo de responsabilização. 
III – rejeitada a defesa, a Procuradoria Jurídica do Município de Tapiraí aplicará a sanção 
nos termos da legislação vigente. 
IV – da decisão que aplicar penalidade cabe recurso à autoridade sancionadora, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação do ato, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão, em idêntico prazo, ou fazê-lo subir ao Gabinete do Secretário, devidamente 
instruído, para apreciação e julgamento. 
VI – na contagem dos prazos para defesa prévia e recurso, sempre em dias úteis, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do término, somente iniciando ou vencendo em dias 
de expediente na Prefeitura do Município de Tapiraí. 
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§1º - a sanção de declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a 
Administração Pública, cominada ou não com outras penalidades, observará as 
disposições contidas nos §§ 5º, 6º e 7º do art. 156, art. 158 e art. 161, todos da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e será de competência exclusiva do Secretário Municipal, a 
quem o procedimento administrativo instaurado deverá ser encaminhado 
devidamente instruído pela Procuradoria Jurídica do Município de Tapiraí, cabendo 
recurso; 
§2º - a intimação dos atos referidos nos incisos II (defesa prévia), III (aplicação de 
sanção) e IV (julgamento do recurso) deste subitem será feita mediante expedição de 
ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e Notificação, por 
meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) nele indicado(s), o(s) qual(is) deve(m) ser 
mantido(s) atualizado(s) para os fins de que se destina(m). 
§3º - o recurso de que trata o inciso IV deste subitem terá efeito suspensivo, podendo 
a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir apenas o efeito devolutivo, exclusivamente para a penalidade que envolver a 
interrupção ou suspensão da execução contratual. 
§4º - nos casos de aceitação de defesa prévia, de juízo de retratação pela autoridade 
sancionadora ou de provimento dos recursos, dar-se-á continuidade à execução 
contratual, mesmo na hipótese em que eventualmente a mesma tenha sido suspensa 
ou interrompida preventivamente. 
§5º - independentemente da instauração de procedimento administrativo 
sancionatório, a Procuradoria Jurídica do Município poderá determinar, mediante 
comunicação expressa dos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de 
Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando presentes 
indícios de que sua continuidade possa acarretar encargo, prejuízo ou dano que 
supere o direito de o contratado permanecer na execução. 
§6º - quando as sanções previstas no subitem 18.1 não forem aplicadas pelo 
Secretário Municipal, a ele será dada ciência do apenamento, após transcorrido o 
prazo sem a interposição de recurso e antes da fase de execução da decisão. 

 
8.7 – Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo 
a quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor na Dívida Ativa do 
Município de Tapiraí para a cobrança judicial. 
 
8.8 – Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no 
Cadastro de Fornecedores do Município de Tapiraí e, conforme o caso, comunicadas as 
autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, 
inclusive às entidades profissionais. 
 
8.9 – As disposições contidas nesta cláusula não impedem que o Secretário Municipal 
decida pela rescisão do contrato, quando verificadas as hipóteses contidas no artigo 155 da 
Lei nº 14.133/2021, tampouco pelo ajuizamento de ações de ressarcimento na esfera civil. 
 
8.10 – Infrutífera a intimação a que se refere o §2º do subitem 18.6, sua repetição será 
efetuada por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Tapiraí, por 3 
(três) vezes consecutivas. 
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8.11 – Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário Municipal mediante aplicação 
de regras dispostas em norma geral. 

 
CLÁUSULA NONA 

REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DA REPACTUAÇÃO 
9.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 
 
9.2- Os preços contratados poderão sofrer reajuste por meio de apostilamento, aplicando-
se o índice INCC, o Índice Nacional de Construção Civil – INCC, calculado pelo IBGE, do 
período de execução do contrato, salvo disposição oriunda de Lei Federal ou Medida 
Provisória.  
 
9.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
9.5- Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
9.6- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
9.7- Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação de planilha de 
custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que a 
fundamente, os preços iniciais poderão ser repactuados. 
 
9.8- O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva 
de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 
b) Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do 
preço público vigente à época da apresentação da proposta. 
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9.9- A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
 
9.10- A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos. 
 

CLAUSULA DÉCIMA 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

10.1- As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento deste contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 
ou regulatória. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

FORO 
11.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o 
Foro da Comarca de Piedade/SP. 
 
11.2- E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de 
direito.  
 

Tapiraí/SP, em __ de _________ de 2024. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ 
CONTRATANTE 

P/ CONTRATADA 

 
 
 
 
Testemunhas:______________________________     ______________________________  
                          Nome:                                                 Nome:  
                          RG nº:                                                     RG nº: 
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ANEXO VII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução das obras, com 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, de troca da iluminação pública 
das Avenidas Anthemo Victório Pilan, José Garcia de Sales e Leduino Garcia de Sales, 
conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital da Pregão eletrônico nº 04/2024. 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo contratante: 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Araldo Todesco 
Cargo: Prefeito 
CPF: 985.659.238-00 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO VIII 
MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO INDIVIDUAL ACEITANDO INDICAÇÃO 

 
 
À  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ 
 
Pregão Eletrônico n.º 04/2024  
 
 
 
Eu, _______________________________________, portador da Carteira e Registro no XXXXXXXXXXXX 
Nº _____________________, aceito a indicação de ser responsável técnico, feita pela empresa 
______________________________, CNPJ _______________________, para o objeto ora licitado.  
 
 
Por ser verdade assina a presente.  
 
 

.............. de .................. de 2024.  
 
 
 

...................................................................... 
Nome do Profissional 

RG: 
CPF: 


		2024-03-21T14:29:44-0300
	ARALDO TODESCO:98565923800




